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APRESENTAÇÃO  
 

Este documento é fruto de um trabalho 
de campo realizado pela mestranda Flora 
Aparecida de Almeida Costa, vinculado ao 
Mestrado Profissional em Educação 
Inclusiva - PROFEI, na Universidade Estadual 
de Ponta Grossa - UEPG, com a orientação da 
Profª. Dra. Maria Antônia de Souza. 

Neste sentido, o presente documento 
tem como título “Documento Norteador para 
Formação Continuada e Suporte nas Práticas 
Pedagógicas dos Professores Ribeirinhos” e 
foi elabora após visita a campo em quatro 
escolas de quatro regiões ribeirinhas no 
munícipio de Santarém - Pará. 

O objetivo deste documento é trazer 
sugestões que se adequem as necessidades 
dos docentes das regiões pesquisadas, com 
base nos seus próprios discursos. Para isso, 
realizou-se entrevistas com 8 professoras 
ribeirinhos que exercessem função no 
ensino regular e que tenham (no período da 
pesquisa) alunos sujeitos da educação 
especial da educação especial. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este documento tem como objetivo contribuir e dar 
sugestões para os professores do ensino regular das escolas 
ribeirinhas em como desenvolver suas práticas pedagógicas 
de forma bem-sucedidas, com a finalidade de garantir a 
inclusão, a participação e o acesso ao currículo dos alunos 
público-alvo da educação especial. 

Para a concretização da inclusão, teremos como 
determinante principal as ações efetivas dos professores do 
ensino regular. Em colaboração, teremos de modo 
complementar e suplementar o Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, que atua concomitante ao ensino 
regular. Sobretudo, destacamos que a sala de aula é o espaço 
em que se determina a inclusão propriamente dita, é nela que 
a diferença deve ser concebida como uma barreira a ser 
ultrapassada. 

Nesse sentido, o professor do ensino regular é um dos, 
senão, o mais importante no processo de inclusão do aluno 
com necessidades educacionais especiais, o que não exime a 
responsabilidade do professor da educação especial no 
processo de inclusão, porém, cabe ao professor do ensino 
regular garantir meios para que os seus alunos com 
deficiência possam se desenvolver curricular e socialmente. 
Por estes motivos, criam-se muitas expectativas a respeito 
do desempenho dos professores do ensino regular e 
presume-se que estes consigam desenvolver práticas que os 
façam ter sucesso na aprendizagem e também na autonomia 
dos alunos.  

Fica esclarecido que os alunos a serem inclusos no 
ensino regular tem direito a permanência, garantia e 
qualidade de ensino nas escolas. No entanto, o que os 
professores têm adquirido quanto conhecimentos para suprir 
as necessidades educacionais desses alunos? 
 

6 



 

O presente material, teve origem através de trabalho 
de campo realizado em 4 escolas ribeirinhas, em 4 regiões 
de rios de Santarém – Pará, Arapiuns, Arapixuna, Lago 
Grande e Várzea, contou a participação de 8 professoras do 
ensino regular, que tivessem alunos inclusos. O trabalho de 
campo foi realizado no dia 24 de outubro de 2023, nas 
escolas das regiões do Arapiuns, Arapixuna e Lago Grande, 
e no dia 26 de outubro de 2023 foi realizado na região da 
Várzea. O retorno com o material elaborado foi realizado no 
dia 17 de maio de 2024 e teve um bom recebimento por parte 
das professoras, que demonstraram aceitação quanto as 
sugestões tidas nos textos. 

Outro detalhe a ser salientado, é o sentimento de 
abandono tido pelas professoras. Elas comentam ser 
importantes participar dessas investigações e terem algum 
suporte em suas práticas, uma vez que se auto avaliam de 
forma mediana ou até negativamente, considerando que são 
carentes de formação. 

O sentimento de abandono descrito acima rodeia a 
educação do campo, quanto mais na  da 
educação inclusiva, pois a Secretaria de Educação não 
direciona os seus programas de formação continuada de 
professores para as escolas do campo, fazendo com que os 
seus sujeitos fiquem à margem do processo. 

Nesse sentido, elaboramos este Recurso Educacional 
para dar suporte nas práticas educativas dessas 
professoras ribeirinhos, que na maioria das suas trajetórias 
não participaram de formações, não por falta de vontade, 
mas pela carência de formações que de fato apliquem-se 
as suas necessidades escolares e que venham alavancar as 
suas práticas pedagógicas sob o viés da inclusão. 
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A EDUCAÇÃO DO CAMPO INTERROGANDO A 

EDUCAÇÃO RURAL 
 

Para que possamos pensar em nossa prática docente e 
em como adensa-las, é necessário avaliarmos o ambiente no 
qual estamos inseridos. De acordo com Albarado, Hage e 
Russo (2022) os debates que tangem a educação ribeirinha 
amazônica justificam a preservação da história, a fim de 
superar o silenciamento e descarte dos saberes dos povos em 
questão, e, por ser assim, a prática pedagógica dentro dessa 
modalidade de educação, precisa reconhecer e valorizar a sua 
diversidade, construindo saberes que atendam a diversidade 
desse território.  

O povo ribeirinho tem como fonte vida os rios, e é dele 
que tira o sustento para a vida. No território brasileiro, o povo 
ribeirinho esteve se constituindo desde o período da 
colonização, pois os rios foram as primeiras vias dos 
exploradores. Trazemos este dado a tona, pois ele determinada 
a resistência da pluralidade dos povos que habitam as 
margens dos rios dentro de um processo que ressignificou a 
cultura de todo um país. 

De modo geral esclarecemos que a educação ribeirinha 
é uma das faces da educação do campo, que é destinada aos 
povos que moram e que frequentam as escolas situadas as 
margens dos rios. 

Sendo assim, é imprescindível perceber que existem 
diferenças nas formas como cada comunidade rural e do 
campo irá se constituir, isto a partir do conhecimento ou não-
conhecimento das ruas raízes e direitos. 

Vale salientar, que a educação ofertada nas escolas tem 
um papel indispensável na constituição das identidades dos 
povos ribeirinhos, isto para promovê-las ou para intensificá-
las na perpetuação dos saberes dos seus povos. 
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Por estes motivos, é imprescindível que esclareçamos 
as diferenças entre os valores da educação do campo (na 
qual valoriza os saberes e cultura dos povos ribeirinhos) 
versus a educação rural. 

Para fins de esclarecimento, a Educação Rural “é a 
concepção que marca a trajetória da educação ofertada para 
os povos do campo”. (Boletim APEC, 2020). Essa concepção 
tem como referência as escolas da cidade, tanto os materiais 
didáticos quanto a formação de professores. Na educação 
rural, a formação dos professores é marcada pela lógica do 
urbano, tendo a espaço do campo como um local de atraso e 
incivilidade. Ainda, nessa concepção a participação da 
comunidade é vista nos discursos político-pedagógicos das 
escolas, no entanto, as decisões são tomadas apenas pelas 
equipes gestoras.  

A Educação do Campo tem origem nos movimentos 
sociais de luta em prol do campo, nasceu da junção das lutas 
dos sem-terra com as lutas de inúmeras comunidades do 
campo para que não viessem a perder a sua experiência com 
educação, as suas escolas, suas comunidades, no geral, as 
suas identidades. (Caldart, 2008).  

Ou seja, a educação do campo visa valorizar a 
pluralidade e os saberes dos povos do campo, sem que os 
seus protagonistas sejam excluídos desse processo de 
identificação. 

Caldart (2008) esclarece que os conceitos são 
estabelecidos sob a necessidade de pontuar que 
determinado evento não é. Sendo assim, a educação do 
campo não é educação rural. 

Para que fiquem mais claros os posicionamentos, 
apresentamos características ou perspectivas de ambas, 
educação do campo e educação rural. 
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Fonte: Boletim da APEC (2020) 

Vale salientar, que o material selecionado foi reproduzido 

com base no Boletim de Articulação Paranaense por uma 

Educação do Campo – APECPR (2019) que distingue 

suscintamente a Educação do Campo e a Educação Rural, o 

quadro suprainserido faz referência também ao no texto de 

Souza (2016) que foi objeto de inspiração do Boletim da 

APECPR. Por se consolidar assim, estão inseridos em uma 

única perspectiva, que estabelece as diferenças entre a 

Educação do Campo e a Rural.  
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Como descrito, Souza (2016) também distingue as 
características entre Educação do Campo e Educação 
Rural. À saber, Souza esclarece: 

 
 

 
Fonte: Souza (2016). 

  

EDUCAÇÃO DO CAMPO EDUCAÇÃO RURAL 

Vincula-se a uma concepção sociocultural e 
problematizadora do mundo e da educação. 
Coloca em evidência a disputa entre dois projetos 
para o Brasil. O projeto dos povos do campo e o 
projeto do agronegócio em grande escala. Trata-
se de uma concepção libertadora e 
transformadora de educação.  

Vincula-se a uma concepção bancária de 

educação que não interroga os conflitos de 

classe. 

Tem o homem e a mulher como sujeitos da 
história e da escola. 

Tem-se o homem do campo como sinônimo de 

atraso.  

Ideologia da sustentabilidade socioambiental e da 
transformação do modo de produção capitalista. 

Ideologia do capitalismo agrário. 

Movimentos sociais indagam a realidade das 
escolas rurais e protagonizam experiências 
coletivas 

Governos determinam gestão educacional.  

Movimentos sociais indagam a gestão e o 
processo pedagógico. 

Precariedade na implantação das escolas 

públicas. Prática de fechamento e de nucleação 

de escolas.  

Constituição de uma esfera pública (governos e 
sociedade civil) para definição de políticas 
públicas de educação do campo, materializada 
em comissões e fóruns. 

Os municípios são responsáveis pelos anos 

iniciais do Ensino Fundamental entre os povos do 

campo.  

Articulada a um projeto de campo e um projeto de 
país fundados na sustentabilidade 
socioambiental. 

Extensão rural é um dos meios de superar o 

atraso da população do campo.  

Valorização do trabalho, cultura, educação, 
identidade e diversidade. Esses conceitos são 
detalhados no Dicionário da Educação do 
Campo, também fruto da produção coletiva. 

Preocupação em levar conhecimentos para o 

trabalhador do campo, que era considerado 

“ignorante”.  

Produção coletiva do conhecimento e 
organização de diferentes espaços e tempos 
educativos.  

Tratamento infantilizado dos adultos nos projetos 

governamentais de educação de adultos.  

Preocupação com a formação humana. 
Educação do campo não se resume à educação 
escolar. 

Preocupação com a formação escolar. A 

educação rural resumia-se à escola e aos 

projetos de extensão rural.  

Sistematização das experiências e demandas 
dos povos do campo por pesquisadores 
vinculados aos movimentos sociais e aos 
coletivos de pesquisas nas universidades. 

Tempo e espaço escolar fragmentados e 

homogeneizados.  

Pensadores e equipes governamentais elaboram 

as diretrizes, programas e políticas para a 

educação no meio rural. 
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De acordo com Souza (2016, p. 142) essas classificações 

supracitadas devem ser organizadas “a fim de superar a 

confusão gerada por quem afirma que a educação do campo 

superou ou dá continuidade à educação rural”. Em uma, a 

educação rural, cabe a idealização do “capitalismo no 

campo como sinônimo de desenvolvimento”, já na educação 

do campo cabe a idealização de “um projeto de 

desenvolvimento que implica em formação humana e 

sustentabilidade socioambiental”. 

Neste viés, a interrogação que sugerimos nestes 

escritos entre a educação do campo sobre a educação rural, 

ocorre no sentido de esclarecimento, como apontado acima. 

Para que não se grifem mais as duas modalidades como 

sinônimos, uma vez que a educação do campo é antagônica 

a educação rural e ambas seguem firmes na política e na 

escola. Nisso, a necessidade de diferenciá-las (Souza, 2016). 

Neste documento, defendemos a perspectiva que 

centra o povo do campo como protagonistas das suas 

verdades, educação e histórias, a saber o eixo da formação 

humana na educação do campo. Pois, acreditamos que a 

educação do campo quanto concepção, fundamentará com 

maior eficiência as escolas campesinas ribeirinhas das 

regiões de rios de Santarém. Entendemos este Recurso 

Educacional como orientações, que irá de acordo com a 

necessidade de cada escola ribeirinha (ou não), 

esclarecendo que o seu livre uso será de responsabilidade 

das escolas caso se sintam confortáveis. 
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PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO – PPP 
DO CAMPO 

 
O PPP é o documento que norteia as práticas 

pedagógicas de uma escola e por se configurar assim, 
é de suma importância que ele esteja em constante 
compatibilidade com o ambiente em que se insere. 
Sendo assim, trazemos mediados por Cardart (2004) 
elementos essenciais para a constituição de Projetos 
Políticos e Pedagógicos do Campo, sob a 
consideração da sua materialidade e origem, e do seu 
compromisso com as raízes e memórias do povo 
campesino.  

Vale salientar que os elementos a seguir, assim 
como todo este recurso educacional, constituem 
fundamentos para formação continuada dos 
professores ribeirinhos. Essas orientações são 
sugeridas a partir das necessidades apresentadas 
em trabalho de campo realizado nas regiões 
ribeirinhas do Apariuns, Aparixuna, Lago Grande e 
Várzea, pelos professores participantes da pesquisa.    

A seguir veremos 7 elementos essenciais para a 
construção do PPP do campo:  
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 
RIBEIRINHOS 
 

Como apontado nos elementos supracitados, a formação de 
professores é uma ânsia da educação do campo. Entretanto, 
existe a necessidade de pensar essas formações dentro do 
próprio ambiente, o campo, especificamente nas escolas 
ribeirinhos, que estão situadas as margens dos rios.  

Essas formações de caráter contínuo devem juntar-se a 
prática dos professores a fim de afunilarem as suas práticas 
pedagógicas na garantia no acesso ao currículo por parte dos 
alunos com necessidades educacionais especiais. 

Sendo assim, teremos determinantes a considerar, 
professores ribeirinhos e estudantes ribeirinhos com deficiência. 

É conhecido que cada ser humano, adquire o conhecimento 
de forma própria, quanto mais o que de alguma forma 
apresentam necessidades educacionais. 

Nesse sentido, consideramos trazer como sugestões, 
abordagens que contemplem essas necessidades, fortalecendo o 
papel do professor como educador ribeirinho e como um 
promotor e responsável pela perpetuação da cultura e dos 
saberes dos povos campesinos em suas comunidades. Sendo 
assim, iniciamos elencando determinantes que podem ser 
considerados para que o professor tenha sucesso na sua prática: 

Sendo assim, trazemos como sugestões de estudos para 

esta unidade, os textos e livros como os de Caldart (2008, 2009 e 

2012), Souza (2016), Nozu (2023) e outros. Estes materiais 

compreendem e dispõem bem da Educação do Campo como uma 

modalidade da educação para ser desenvolvida com base nas 

características das escolas e dos sujeitos do campo. Por estes 

motivos, a seguir organizamos quadro com textos que 

acreditamos ser promissores para a imersão na Educação do 

Campo:  
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Fonte:  Elaborado pela Autora (2024)

TÍTULO AUTOR LINK 

Sobre Educação 
do Campo 

Roseli Salete 
Caldart 

https://educanp.weebly.com/uploads/1/3/9/9/13997768/por_uma_educao_do_campo.pdf 

Educação do 
campo: notas 

para uma 
análise de 

percurso 

Roseli Salete 
Caldart 

http://icts.unb.br/jspui/handle/10482/27585 

Dicionário da 
educação do 

campo 

Roseli Salete 
Caldart;  Isabel 

Brasil Pereira; Paulo 
Alentejano;, 
Gaudêncio Frigotto 

https://www.epsjv.fiocruz.br/sites/default/files/l191.pdf 

A Educação do 

Campo no Brasil 

Maria Antônia 

Souza 

https://drive.google.com/file/d/1LPkPTd4R9lWnQza_BSVzJtUuvhFxyZYb/view?usp=drive_link 

 

Educação 
Especial e 

Educação do/no 
Campo: sujeitos, 
movimentos e 

interfaces 

Washington Cezar 
Shoiti Nozu 

https://encontrografia.com/educacao-especial-e-educacao-do-no-campo-sujeitos-
movimentos-e-interfaces/ 

Educação e 
contradição no 
campo: e as escolas 
públicas? 

Maria Antônia 
Souza 

https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/15123 

Contribuições da 
Educação do 
Campo à formação 
de professores 

Maria Antônia 

Souza 

https://drive.google.com/file/d/1bjI0TtiJqfcwdOdPDSorxOUE2YxjMxzx/view 
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FORMAÇÃO CONTINUADA OFERTADA PELOS 

PROFESSORES DO AEE DAS PRÓPRIAS 

ESCOLAS 
 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Continuada de Professores da Educação Básica (2020)  

Art. 13 A Formação Continuada em Serviço deve oferecer aos 
docentes a oportunidade de aprender, junto com seus colegas de 
trabalho, com suporte de um formador experiente (mentoria ou 
tutoria), compartilhando aprendizagens já desenvolvidas. (Brasil, 
2020). 

Nesse sentido, podemos pensar em como desenvolver essas 

formações com base nas necessidades de cada escola. Com o 

auxílio do coordenador pedagógico e dos professores da educação 

especial, organizar reuniões/formações em que os professores do 

ensino regular pudessem e se sentissem a vontade para expor as 

suas dúvidas e carências. Sabemos que os professores da 

educação especial têm a qualificação necessária para mentorear 

ou ofertar tutoria. Isto, familiarizando os docentes sob um contexto 

formativo de aprendizado com os colegas. 

Quando pensamos em formações continuadas, sempre 

elevamos as nossas expectativas ao que vem de fora: Quem será 

o professor que irão convidar para nos ofertar a formação? 

Enquanto que entre os próprios docentes existem professores que 

adquiriram competências e que podem compartilhá-las com os 

seus colegas. 

Por estes motivos, a seguir apresentamos sugestões acerca 

da educação especial na perspectiva da educação inclusiva, por 

meio de atividades e materiais a serem trabalhados para garantia 

da participação e acesso ao currículo dos alunos com 

necessidades educacionais especiais. Estes materiais relacionam 

a interface entre a educação especial e a educação do campo. 
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SUGESTÕES DE ATIVIDADES PARA 
ALUNOS SURDOS/DA, TEA E DI 
 

No contexto da inclusão, trouxemos 
sugestões de atividades que possam ser 
promissoras aos professores ribeirinhos 
na garantia do aprendizado dos seus 
alunos público-alvo da educação 
especial. 

Atividades de Libras, em Português e 
com Linguagem não-verbal para alunos 
surdos: 
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Fonte: A autora, 2024. 



 

SINAIS EM LIBRAS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 
DO CAMPO 

 

Fonte: A autora, 2024. 
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SUGESTÕES DE ATIVIDADES PARA ALUNOS COM 
TRANSTORNOS DO ESPECTRO AUTISTA - TEA 

A lógica dos materiais sugeridos é 

sempre utilizar o contexto dos educandos, 

por meio da valorização do espaço 

campesino. Cabe ao professor tomar 

conhecimento do contexto do seu aluno para 

ter uma abordagem bem-sucedida. 
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Fonte: A autora, 2024. 



 

  

SUGESTÕES DE ATIVIDADES PARA ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL - DI 

29 

Fonte: A autora, 2024. 
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